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PARECER CONJUNTO Nº    DAS COMISSÕES REUNIDAS DE 

CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA; DE POLÍTICA URBANA, 

METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE; DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA; E DE 

FINANÇAS E ORÇAMENTOS SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 0288/21. 

 

Trata-se de projeto de lei de autoria do nobre Vereador Delegado Palumbo, que dispõe 

sobre a obrigatoriedade de prestar socorro aos animais atropelados no Município de São 

Paulo. 

 

De acordo com a propositura, será considerado infração administrativa deixar o motorista 

ou o passageiro de veículo automotor, ciclomotor, motocicleta, ou bicicleta de prestar 

imediato socorro ao animal atropelado, ou, não podendo fazê-lo diretamente, deixar de 

solicitar auxílio da autoridade pública.  

 

Estabelece ao infrator uma multa no valor de R$ 1.000,00 (mil reais), aplicada em dobro no 

caso de reincidência, garantida a ampla defesa antes da imposição definitiva da multa. 

Segundo a proposta, considera-se reincidência a nova autuação realizada no mesmo 

exercício.  

 

Por fim, determina que no mínimo 50% (cinquenta por cento) do valor arrecadado pela 

cobrança da referida multa deva ser revertido para instituições protetoras de animais, 

cadastradas no Município de São Paulo. 

 

Sob o aspecto jurídico, o projeto pode seguir em tramitação. 

 

O projeto veicula matéria de típico interesse local, inserida, portanto, na competência 

legislativa do Município, prevista no art. 30, inciso I, da Constituição Federal, e no art. 13, 

inciso I, de nossa Lei Orgânica. 
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Por interesse local, segundo Dirley da Cunha Junior, entende-se, não aquele interesse 

exclusivo do Município, mas seu interesse predominante, que o afete de modo mais direto 

e imediato. (In, Curso de Direito Constitucional, 2ª edição, Salvador: Juspodivm, 2008, p. 

841.) 

 

Além disso, conforme dispõe o § 1º do art. 225 da Constituição Federal, incumbe ao Poder 

Público proteger a fauna e a flora, vedadas, na forma da lei, as práticas que submetam os 

animais a crueldade (inclusive a ausência de prestação de socorro aos animais).  

 

Como é cediço, os animais, inclusive os domésticos, compõem a fauna, sendo parte do 

meio ambiente. No que se refere à proteção do meio ambiente, é cediço que o Município 

detém competência legislativa suplementar para legislar sobre o tema, com respaldo no 

artigo 30, II, da Constituição Federal.  

 

Não bastasse, o artigo 23, VI, da Constituição Federal determina que “é competência 

comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios proteger o meio 

ambiente e combater a poluição em qualquer de suas formas”. 

 

Nesta toada, o Supremo Tribunal Federal decidiu, recentemente, que “o Município tem 

competência para legislar sobre meio ambiente e controle da poluição, quando se tratar de 

interesse local” (RE 194.704/MG). Dito de outro modo, o município é competente para 

legislar sobre o meio ambiente concorrentemente com a União e o Estado, no limite do seu 

interesse local e desde que tal regramento seja harmônico com a disciplina estabelecida 

pelos demais entes federados (art. 24, VI, c/c 30, I e II, da Constituição Federal) (STF. RE 

586.224. Repercussão geral. Tema 145. J. 09.03.2015). 

 

M
at

ér
ia

 P
AR

 8
02

/2
02

1.
 D

oc
um

en
to

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
 p

or
 F

ER
NA

ND
O

 H
O

LI
DA

Y 
SI

LV
A 

BI
SP

O
 e

m
 0

2/
08

/2
02

1 
e 

ju
nt

ad
o 

ao
 P

L 
28

8/
20

21
 p

or
 F

er
na

nd
o 

Ho
lid

ay
. S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a
em

 h
ttp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=3
11

94
8.

autuado por Fernando Holiday em 02/08/2021 11:24:32.

 fls. 16



 

 
 

                                                                       
 

Palácio Anchieta     Viaduto Jacareí, 100     São Paulo - SP    CEP 01319-900    fone (11) 3396-4000    www.saopaulo.sp.leg.br 
PL0288-21 

E é exatamente isso que pretende a presente proposta, qual seja, proteger a saúde e a 

vida dos animais e, por conseguinte, proteger o meio ambiente.  

 

Ante o exposto, somos PELA LEGALIDADE. 

 

Quanto ao mérito, as Comissões pertinentes entendem ser inegável o interesse público da 

proposta, razão pela qual se manifestam 

 

FAVORAVELMENTE. 

 

Quanto aos aspectos financeiros, a Comissão de Finanças e Orçamento nada tem a opor, 

 

FAVORÁVEL, portanto, o parecer.  

 

Sala das Comissões Reunidas, 
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